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Resumo. O estuário Barra Grande, localizado no litoral de Icapuí, extremo Leste do Ceará, é composto
por sistemas ambientais de extrema importância socioeconômica para o litoral cearense. Está inserido na
diversidade de componentes geoambientais e ecológicos da planície costeira, tendo o ecossistema man-
guezal como síntese das conexões entre os componentes tipicamente costeiros (planície de maré, laguna,
dunas, falésias e praias), com os marinhos (delta de maré e bancos de algas). O objetivo da pesquisa foi
realizar zoneamento ambiental da Área de Proteção Ambiental (APA) da Barra Grande, envolvendo os
sistemas ambientais adjacentes para aprimorar os instrumentos de gestão. A gestão foi proposta através
de zoneamento ambiental a partir de diagnóstico e mapas temáticos. Foi possível constatar os impactos
ambientais (principalmente os relacionados com a carcinicultura e indústria salineira), para a formula-
ção das zonas de diversidade de usos, de conservação e de preservação. Como resultado, foi realizado
diagnóstico geoambiental e proposta de zoneamento.

Palavras-chaves: Área de Proteção Ambiental (APA). Manguezal. Zoneamento. Gestão de UCs.

Abstract. The Barra Grande estuary, located in Icapuí coastline, extreme eastern Ceará, is composed of
environmental systems of extreme socio-economic importance to the Ceará. It is inserted in the diversity
of geoenvironmental and ecological components of the coastal plain, and the mangrove ecosystem as a
synthesis of the connections between the typically coastal components (tidal flat, lagoon, dunes, cliffs
and beaches), with marine (tidal delta and banks algae). The objective of the research was to carry out en-
vironmental zoning of the Environmental Protection Area (APA) of Barra Grande, involving the adjacent
environmental systems to improve management tools. The management was proposed by environmen-
tal zoning from diagnosis and thematic maps. It was found environmental impacts (mainly related to
shrimp farming and salt industry) for the formulation of the uses of diversity zones, conservation and
preservation. As a result, it performed geoenvironmental diagnosis and zoning proposal.

Keywords: Environmental Protection Area (EPA). Mangrove. Zoning. Conservation Unit Management.

1 INTRODUÇÃO

A Unidade de Conservação (UC) inserida na planície
costeira de Icapuí, extremo sudeste do litoral cearense
e denominada de Área de Proteção Ambiental (APA)
da Barra Grande foi criada em 12 de maio de 2000,

através da Lei Municipal no 298/2000 (CEARÁ, 2000)
e sua área original ampliada através da Lei 634/2014
(CEARÁ, 2014). Tal ampliação foi realizada de modo
a incluir o banco de algas dos Cajuais na plataforma
continental diante da desembocadura do canal estuarino
perfazendo uma área total de 18.100 hectares localizada
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na porção central do município (Figura 1). Fazem parte
da UC as comunidades de Barrinha à oeste, Placa e Be-
rimbau ao leste, Cajuais e Icapuí-sede ao sul, ao Norte
o Oceano Atlântico e as comunidades de Barra Grande
e Requenguela. Os acessos são realizados por estradas
vicinais desde o centro urbano de Icapuí ou através da
rodovia estadual CE 261.

Figura 1: Mapa de localização do município e da área de estudo e os
principais componentes geoambientais.

Fonte: Modificada de AQUASIS (2014).

As Áreas de Proteção Ambiental (APA) foram clas-
sificadas como “unidades de conservação de uso sus-
tentável e definidas como uma área em geral extensa,
com certo grau de ocupação humana, dotada de atribu-
tos abióticos, bióticos, estéticos ou culturais especial-
mente importantes para a qualidade de vida e o bem-
estar das populações humanas, e tem como objetivos
básicos proteger a diversidade biológica, disciplinar o
processo de ocupação e assegurar a sustentabilidade do
uso dos recursos naturais” (BRASIL, 2000). A APA
da Barra Grande foi instituída pelo poder executivo ob-
jetivando potencializar a gestão de sistema ambientais
especiais e para a proteção dos ecossistemas diante das
diversas formas de uso e ocupação em seu entorno.

Como elemento estruturador das ações de planeja-
mento, gestão e para os distintos tipos de uso e ocupa-
ção da UC, foi possível constatar que o processo de ins-
titucionalização foi elaborado de modo a exigir a apli-
cação de métodos e técnicas apropriadas ao uso do solo,
de maneira a proteger e recuperar os sistemas socioam-
bientais delimitados pela UC. Foram evidenciadas as
atividades de educação ambiental, principalmente aque-
las relacionadas à Estação Ambiental Mangue Pequeno
(EAMP) no desenvolvimento de práticas para dimensi-
onar as atividades de controle social (desenvolvimento

de uma consciência ecológica e conservacionista envol-
vendo a população local), e a recuperação do bosque de
manguezal.

Os levantamentos geoambientais identificaram um
conjunto de sistemas ambientais associados a depósitos
geológicos de idade quaternária, cobertos por bosque de
manguezal (com área aproximada de 136,6 ha), canais
de maré, gamboas, terraços marinhos, flechas de areia
(barras longitudinais) e, na sua extensão praial, um delta
de maré (localmente denominado de banco de algas dos
Cajuais) (MEIRELES; SANTOS, 2011) (ver figura 1).

As unidades morfológicas conectam-se ao estuário
por meio dos fluxos de matéria e energia definidos no
setor central da planície costeira e através das dinâmicas
hidrológica e sedimentar relacionadas aos canais fluvi-
omarinhos que conduzem a água doce (proveniente dos
aquíferos dunar, do tabuleiro e da pluviometria) e sal-
gada (flutuações semi-diurnas da maré). Nesse contexto
de diversidade de componentes geológicos e geomor-
fológicos residem ecossistemas de elevada biodiversi-
dade. Dispostos sobre esses vínculos geoambientais e
ecodinâmicos estão as comunidades tradicionais de pes-
cadores e marisqueiras em seus núcleos populacionais.
Foi neste contexto ambiental que se delimitou a área de
estudo. Desta forma, foi possível considerar a impor-
tância da APA da Barra Grande para a planície costeira
desde as associações dos sistemas ambientais com as
diversas formas de uso e ocupação.

Ao delimitar a UC e realizar a caraterização dos
componentes geoambientais e socioeconômicos foi
possível definir o objetivo principal da pesquisa: elabo-
rar diagnóstico geoambiental enfatizando a definição de
uma proposta de zoneamento ambiental. Dessa forma,
orientar as ações de planejamento e gestão através de
políticas públicas voltadas para melhorar a qualidade
ambiental e de vida das populações envolvidas. Ao fi-
nal, pretendeu-se constituir um conjunto de estratégicas
para a conservação dos sistemas socioambientais e defi-
nir setores de preservação e recuperação do ecossistema
manguezal.

2 METODOLOGIA

As atividades de pesquisa iniciaram com levantamen-
tos dos procedimentos administrativos para a criação
e ampliação da UC. Os procedimentos metodológicos
para definir a dinâmica socioambiental e evolução dos
processos costeiros foram relacionados com a caracte-
rização dos indicadores geoambientais de mudanças do
nível relativo do mar e os geossistemas e ecossistemas
associados ao canal estuarino Barra Grande e à plata-
forma continental (delta de maré) (DIEGUES, 2001;
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QUEIROZ et al., 2013; MEIRELES, 2014a).
Com o embasamento bibliográfico, partiu-se para as

atividades de campo com intuito de delimitar as unida-
des geoambientais, os usos e usuários, realizar as co-
letas de informações sobre o processo de ocupação e
degradação do manguezal e do banco de algas dos Ca-
juais. Como síntese dos procedimentos relacionados
com os aspectos geoambientais e ecodinâmicos foram
elaborados os mapas geomorfológicos, uso e ocupação,
impactos ambientais e de zoneamento do setor central
da planície costeira. As atividades de campo se deram a
partir de visitas em toda extensão da APA, demarcação
do perímetro do bosque de mangue, das áreas degra-
dadas e das em processo de recuperação (replantio de
espécies de mangue em áreas degradadas pelas salinas
e carcinicultura).

As atividades de gabinete, com os procedimentos
de processamento de dados com a utilização de ferra-
mentas de geoprocessamento, foram iniciadas com as
análises das imagens de satélite como forma delimi-
tação dos componentes geoambientais da APA. Atra-
vés da utilização de imagens de satélite multitempo-
rais e georreferenciadas com GPS geodésico foi pos-
sível delimitar os setores propostos para o zoneamento.
A imagem de satélite utilizada como base para a de-
finição das zonas foi WordView de 2 de abril de 2011
e disponibilizada pela Fundação Brasil Cidadão (FBC)
através do Banco de Dados da Estação Ambiental Man-
gue Pequeno (EAMP).1 Os dados brutos da imagem so-
freram transformações através de técnicas de processa-
mento digital de imagens (PDI), produzindo os primei-
ros elementos da base de dados para a produção de in-
formações geoambientais. As etapas vinculadas ao PDI
– pré-processamento, processamento de cores, realça-
mento de contraste, filtragem espacial, manipulações
espectrais e classificação – facilitaram a identificação
e a extração da informação contida nas imagens (prin-
cipalmente quando relacionadas à cobertura vegetacio-
nal, os canais de maré, planícies hipersalinas, banco de
algas e as diversidades de uso e ocupação). O software
utilizado para o georreferenciamento e tratamento das
imagens foram o QGis, adotando o sistema de proje-
ção cartográfica UTM (Universal Transverso de Mer-
cator) com o Datum WGS-84. Para o georreferencia-
mento da imagem de alta resolução WorldView 2, uti-
lizadas para extração das informações geográficas de
precisão, utilizou-se receptores geodésicos do sistema
NAVSTAR GPS, com precisão nominal de 5 mm + 1

1 Um importante banco de dados em ambiente SIG elaborado pe-
los técnicos do projeto De Olho na Água e, em parte, disponibilizados
em <www.deolhonaagua.org.br>

ppm. Os dados foram processados em softwares do fa-
bricante.

A evolução espaçotemporal (2002-2014) da linha de
costa foi realizada por meio do software Digital Sho-
reline Analysis System (DSAS) versão 4.3, que é uma
extensão do ArcGIS 10.1, elaborado pelo United Sta-
tes Geological Survey (USGS). Através de quatro pro-
cedimentos matemáticos e estatísticos fornecidos pelo
DSAS, foi possível quantificar as variações máximas
espaciais e temporais, a média de variação e a tendência
de regressão linear para o período analisado.

A setorização de cada uma das zonas se deu com
o agrupamento em zonas com características ambien-
tais semelhantes (inicialmente definidas pela textura e
padrões espectrais das imagens), considerando sua re-
levância ecológica, a dinâmica morfológica, o estágio
de conservação ou degradação e usos e ocupação iden-
tificados. Desta forma, e com base no Sistema Nacional
de Unidades de Conservação (SNUC), foi possível de-
finir diversidades de setores para orientar as ações de
planejamento e gestão da UC, inclusive com a delimi-
tação de uma “Zona de Proteção Integral” e inserida na
categoria de “Uso Sustentável”.

Os critérios definidos para a proposta de zonea-
mento ambiental foram relacionados de acordo com a
dinâmica atual dos sistemas ambientais vinculados aos
distintos tipos de uso e ocupação, a necessidades de
preservação de determinados setores para resguardar os
resquícios de biodiversidade e a recuperação ambiental
principalmente das áreas antes ocupadas pelo bosque de
manguezal (Tabela 1):

Para a definição dos fluxos de matéria e energia, fo-
ram utilizados os componentes morfológicos da planí-
cie costeira, composição e classificação das estruturas
sedimentares nos terraços marinhos, laguna e delta de
maré e a direção preferencial das ondas, marés, ventos
e hidrodinâmica estuarina.

Os termos sistema e unidades ambientais foram uti-
lizados para evidenciar elementos espaciais (escala re-
gional associado à planície costeira e localmente às uni-
dades morfológicas cartografadas), representados pelos
componentes geomorfológicos, interconectados através
dos fluxos de matéria e energia e vinculados aos diver-
sos usos e formas de ocupação distribuídos ao longo do
litoral em estudo (MEIRELES; RUBIO, 1999; AQUA-
SIS, 2014).

O mapa de zoneamento ambiental proposto está re-
presentado por duas zonas e seis setores. Foram espa-
cializados de acordo com os indicadores geoambien-
tais, os fluxos morfológicos e as relações socioeconô-
micos vinculadas às comunidades tradicionais e às de-
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Tabela 1: Indicadores geoambientais para a definição das zonas geoambientais da Área de Proteção Ambiental (APA) da Barra Grande.

Indicadores Classificação em zonas Sistemas geoambientais,
ecossistemas e formas de uso

Potencial de biodiversidade

Zonas de preservação com
proteção integral.

Remanescentes dos principais
componentes do ecossistema manguezal,

localmente representados
pelos canais estuarinos,

apicuns e bosque de manguezal.

Setores do banco de algas
dos Cajuais, planície

hipersalina (apicum) e
bosque de manguezal.

Áreas relacionadas ao ninhal
das garças e de alimentação

das aves migratórias.

Zonas de uso sustentável
e relacionadas com usos

comunitários e soberania alimentar

Setores onde as comunidades
realizam atividades extrativistas.

São as relacionadas aos
usos e com a retomada da
produtividade pesqueira;

setores com dinâmica sedimentar
para minimizar os efeitos

erosivos das ondas e marés;

Sistemas ambientais relacionados
ao delta de maré e setores
do ecossistema manguezal

de usos comunitários
e ancestrais.

Setores utilizados para
a mariscagem,

pesca e captura de caranguejos.

Zonas de recuperação
ambiental

Áreas degradadas através
das atividades de carcinicultura

e das salinas dentro do
ecossistema manguezal.

Locais de retomada das funções
ecológicas do ecossistema,

principalmente as relacionadas
com a ampliação do bosque de
manguezal para a produtividade
primária, captura de dióxido de

carbono e proteção da linha
de costa contra extremos climáticos.

Planície de maré e ecossistema
manguezal. Áreas a serem
futuramente associadas à

preservação com a retomada
do bosque de manguezal.
Possíveis setores de pesca

e mariscagem devido potencial
de retomada da biodiversidade.

Zonas de recrutamento

Zonas especiais de manejo
integrado com as demais ações

de preservação, conservação
e recuperação

das áreas degradadas.
Está localizada no banco
de algas e regida pelas

ondas e as correntes marinhas.

Delta de maré e planície de maré;
banco de algas dos Cajuais
e ecossistema manguezal.

Unidades ambientais de domínio
dos fluxos marinhos e do aquífero

(lençol freático associado aos
terraços marinhos),

da produtividade pesqueira
e para alimentação do peixe-boi

marinho e aves migratórias. .
Fonte: Elaboração própria.
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mais atividades de pesca, produção salineira e carcini-
cultura. Para orientar a definição das zonas foram utili-
zados resultados de pesquisas fundamentadas em abor-
dagem sistêmica (RODRIGUEZ; VICENTE SILVA,
2013; MEIRELES, 2014b) e com a integração dos pro-
cessos geoambientais realizada através da evolução dos
componentes costeiros associados aos efeitos eustáticos
(origem da paleofalésia, dos terraços marinhos e dos
dois setores emerso e submerso do banco de algas dos
Cajuais).

3 RESULTADOS E DISCUSSÃO

O estuário Barra Grande compreende um complexo es-
tuarino com extensão longitudinal de cerca de 3 Km2 no
sentido SE-NW, uma pequena parte coberta por man-
guezal e com os demais componentes representados
pelos canais de maré, gamboas (canis de maré inter-
nos ao ecossistema manguezal), terraços marinhos, fle-
chas de areia, faixa de praia vinculada ao delta de maré
(MEIRELES, 2001) (Figura 2). O aporte de água doce
para o manguezal é proveniente da laguna dos Caju-
ais que se interconecta ao manguezal, principalmente
nos meses de maiores eventos pluviométricos. Há re-
gistros de resquícios de vegetação de mangue em uma
planície aberta que sequencia o manguezal da Barra
Grande, atualmente ocupada por salinas (alcançando
setores próximos ao sopé das paleofalésias), com a
acentuada salinidade no solo e, nas bordas das salinas,
vegetação de manguezal de pequeno porte. Os depó-
sitos de paleomangue, evidenciando a ligação direta do
manguezal com a laguna dos Cajuais (ou lagoa do Cara-
picu) ainda resguarda indicadores morfológicos (canais
de maré soterrados) da entrada da água do mar para a
referida laguna.

A laguna dos Cajuais atualmente não é mais influen-
ciada pela ação das marés (comportas regulam a entrada
das marés e a saída de água doce). Entretanto atua como
importante sistema que proporciona água doce para a
hidrodinâmica proveniente dos fluxos de água vincula-
dos ao sistema lacustre e ao aquífero localmente direci-
onados para o ecossistema manguezal.

O lençol freático, nos eventos de maior precipitação
(primeiro semestre) aflora originando lagoas nas bor-
das do manguezal. Dessa forma, o aporte de água doce
é sazonal. Nos setores topograficamente mais elevados
com sedimentação arenosa, foi possível definir terraços
marinhos holocênicos associados aos bosques de car-
naúbas (Coprenicia prunifera). É importante evidenciar
que a contribuição de água doce é também relacionada
com surgências do aquífero na planície hipersalina (api-
cum) e no interior do bosque de manguezal (localmente

Figura 2: Componentes morfológicos de parte da planície costeira
de Icapuí, evidenciando o setor central caracterizado pelo estuário e
o banco de algas dos Cajuais (delta de maré), inseridos na APA da
Barra Grande.

Fonte: Elaborada pelos autores.

chamados de “olheiros”). Esses pontos de ressurgên-
cia foram soterrados pelas obras de engenharia para a
construção as piscinas dos criatórios de camarão e para
a produção salineira.

As marés são o principal mecanismo de penetração
das águas salinas nos manguezais. Essas inundações
periódicas tornam o substrato favorável à colonização
pela vegetação de mangue, isso porque excluem plan-
tas que não possuem mecanismos de adaptação para
suportar a presença de sal (SPALDING; KAINUMA,
2010). Em áreas onde as marés estão retomando seu do-
mínio espacial (salinas abandonadas), foi identificada a
retomada da vegetação de mangue. Foi também possí-
vel determinar que o setor central da planície costeira,
principalmente nos sistemas morfológicos relacionados
com as oscilações diárias das marés (planície hipersa-
lina e delta de maré) apresentaram um dinamismo con-
tínuo relacionado com a deriva das flechas e bancos de
areia na desembocadura do canal estuarino. Durante as
atividades de campo e através de diferentes recobrimen-
tos de imagens de satélite, definiu-se que essas morfo-
logias estão promovendo alterações no interior do canal
e ao longo das praias (com setores erosivos e deposi-
cionais). As gamboas (canais de maré com vegetação)
localizadas no setor localmente denominada do Man-
gue Alto (porte arbóreo), determinou-se alterações ba-
timétricas dos canais evidenciando retomada do fluxo
sedimentar (de poucos centímetros para mais de 1,0m
de profundidade).

O manguezal da Barra Grande é caracterizado pela
variação espacial das marés que imprime a deriva lito-
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rânea dos sedimentos ao longo da linha de costa. A
formação das barras longitudinais de areia e os depósi-
tos de sedimentos marinhos ocorreram nas porções leste
e oeste do estuário, evidenciando comportamento dinâ-
mico relacionado à sazonalidade no aporte de materiais
sedimentares e a redistribuição de areia para o interior
do delta de maré (bancos de areia ortogonais à deriva
sedimentar devido ao fluxo estuarino). Ressalta-se que
a dinâmica sedimentar das flechas de areia que migram
de leste para oeste, é em função dos ventos alísios e da
deriva litorânea (conjunção entre a direção preferencial
dos ventos, as ondas, variações das marés e a fisiografia
da linha de costa). Essa dinâmica sedimentar modificou
acentuadamente a fisionomia da desembocadura do es-
tuário: diante do delta de maré, nos últimos três anos,
foi possível registrar o avanço da flecha de areia do setor
leste do manguezal (praia da Placa) para oeste em mais
de 1,0 km sobre o canal denominado de Manguinho (ca-
nal de maré interligado ao canal principal do estuário
Barra Grande), modificando seu curso natural. Esta di-
nâmica natural das flechas de areia, durante a evolução
deste setor da planície costeira, foi provavelmente re-
lacionada a ciclos de fechamento e de rompimento dos
depósitos sedimentares diante da desembocadura do ca-
nal estuarino Barra Grande (MEIRELES, 2014a). Desta
forma, foram gerados pulsos espasmódicos de sedimen-
tos durante os eventos processuais de ruptura das fle-
chas de areia na direção do delta de maré. A caracteriza-
ção espaçotemporal da migração recente das flechas de
areia na desembocadura do estuário, constatou a possi-
bilidade da dinâmica praial estar vinculada aos proces-
sos eustáticos (principalmente durante o último estágio
glacial e o nível atual do mar) e, dessa forma, a cons-
trução dos depósitos relacionados aos terraços marinhos
holocênicos e pleistocênicos. A evolução espaçotempo-
ral (aplicação de algoritmos através do DSAS/ArqGis),
foi necessária para evidenciar aspectos dinâmicos quan-
titativos e assim dimensionar as zonas ambientais tam-
bém utilizando critério vinculado aos aspectos erosivos
e deposicionais ao longo da linha de costa (Figura 3)
(SOUZA, 2016; SOUZA et al., 2016).

Esse acúmulo de areia foi acrescido de biodetritos e
argilas possivelmente relacionados aos eventos eustáti-
cos e a sequência de rompimentos dos canais quando fe-
chados pela dinâmica das flechas de areia (ebb canals)
(CACHO et al., 1999; MONTREUIL et al., 2014). A
concentração das barras de sedimentos diante do canal
estuarino evidenciou a primazia da dinâmica nos canais,
no sistema praial e campo de dunas na evolução morfo-
lógica do delta de maré. Constatou-se relações desses
processos dinâmicos para a origem do delta de maré

Figura 3: Evolução da linha de costa evidenciando trechos erosivos
(faixa de praia) e com acreção sedimentar (flecha de areia). Dinâmica
atual possivelmente correlata aos processos morfológicos de abertura
e fechamento do canal estuarino (com os espasmos de sedimentos
direcionados para o delta de maré), durante os últimos eventos eustá-
ticos.

Fonte: (SOUZA, 2016)

e vinculados com a fisiografia da linha de costa, mu-
danças do nível relativo do mar e processos neotectô-
nicos que influenciaram na deriva litorânea na desem-
bocadura do estuário (MEIRELES; SERRA; THIERS,
2006). As flechas e os bancos de areia na desemboca-
dura do estuário delimitam o início do banco de algas
(delta de maré).

No interior do estuário, setores com o predomínio
de sedimentos lodosos foram aterrados por sedimentos
arenosos que sufocaram as raízes do bosque de man-
guezal, levando à morte de parte da vegetação arbó-
rea (predominantemente mangue vermelho Rhizophora
mangle). Em outros locais identificou-se remoção de
sedimentos nas proximidades do canal principal, deses-
tabilizando as raízes do mangue e provocando erosão
em áreas de expansão da cobertura vegetal. Devido à
complexidade do transporte de areia e argila nos canais
estuarinos também foi possível identificar a deposição
de sedimentos sobre as raízes do bosque de mangue. O
processo de sedimentação dá origem a um solo escuro,
com elevado teor de sais, pobre em oxigênio e pouco
compacto (PERILLIO, 1995), correlato ao identificado
na Barra Grande onde, além disso, apresentou uma área
deposicional de sedimentos arenosos nas margens do
canal e vinculada à deriva litorânea na faixa de praia.

O manguezal da Barra Grande grada lateralmente
para o banco de algas dos Cajuais (delta de maré) atra-
vés de uma flecha de areia entre os canais de maré
e a plataforma continental. Na faixa interna da fle-
cha identificou-se a predominância de sedimentos limo-
argilosos e, no setor mais proximal da faixa de praia e
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o banco de algas os sedimentos são predominantemente
arenosos com biodetritos e restos de algas.

Os terraços marinhos existentes na área evidencia-
ram os níveis de flutuação do mar durante o Quaterná-
rio e representam morfologias preponderantes na con-
figuração atual da paisagem costeira em estudo. Desta
forma, foi possível evidenciar o conjunto morfológico
como resultado de uma relação entre os processos pas-
sados e os atuais de evolução geológica do litoral (MEI-
RELES, et al., 2005). A integração dos aspectos mor-
fológicos da planície costeira proposta por Meireles e
Campos (2010), através dos fluxos de matéria e ener-
gia, evidenciou a síntese de uma abordagem sistêmica
(processos geoambientais e ecológicos) e a diversidade
de usos identificada em escala local e associada ao setor
central da planície costeira de Icapuí.

Os terraços marinhos se estendem desde a faixa
mais periférica do manguezal (contato com o banco
de algas), até o sopé da paleofalésia e, em conjunto
com o delta de maré, as dunas mais interiores e as fa-
lésias, formam os indicadores morfológicos, geológi-
cos, topográficos e sedimentológicos de antigos níveis
de flutuações do mar (MEIRELES; SERRA; THIERS,
2006; CARTER; HESP; NODSTROM, 1997; KOCU-
REK; EWING, 2005). Nestes locais ocorreram regis-
tros de camadas de conchas (antigos níveis de praia) so-
brepostas com níveis de deposição diferenciados (pos-
sivelmente mobilizações sedimentares provocadas pela
ação dos ventos). Sobre os terraços marinhos também
foram identificadas dunas de pequeno porte cobertas
por gramíneas e herbáceas, em alguns locais com a pre-
sença de mangue ratinho (Conocarpus erectus).

A paleofalésia mantem conexão direta com o estuá-
rio através dos fluxos de sedimentos (transporte pluvial)
e das energias gravitacional (deslizamentos e desmoro-
namentos) e a hidráulica direcionadas para o canal es-
tuarino. Na base da paleofalésia foi constatada a ocor-
rência de nascentes de água doce (exutórios do lençol
freático), que contribuem com água doce direcionada
ao estuário pela laguna dos Cajuais (entre a paleofalé-
sia o os terraços marinhos holocênicos).

A ocorrência de um sistema lagunar (lagoa dos Ca-
juais ou do Carapicu), ao conter registros sedimentoló-
gicos relacionados com as oscilações do nível relativo
do mar e principalmente sobre mudanças climáticas du-
rante o Holocêno, evidenciou o conjunto morfológico
vinculado aos eventos eustáticos (em associação com a
paleofalésia e os terraços marinhos).

Estes componentes geoambientais do estuário da
Barra Grande estão inseridos na Área de Proteção Am-
biental do Manguezal da Barra Grande e do Banco de

Algas dos Cajuais (APA) e conectam-se formando um
mosaico de unidades de conservação (Figura 4) de im-
portância ecológica, social, econômica e ambiental para
a zona costeira cearense. A integração entre os compo-
nentes geoambientais, as formas de uso e ocupação e
os impactos ambientais, foram sistematizado para dar
consistência ao zoneamento ambiental com vista à ges-
tão integrada da zona costeira e, especialmente, à uni-
dade de conservação de uso sustentável (APA da Barra
Grande).

3.1 Zoneamento ambiental

O zoneamento ambiental foi uma etapa fundamental
para o processo de gestão da UC. Como elemento estru-
turante das atividades relacionadas à definição dos usos
e para orientar as propostas de licenciamento ambien-
tal, foi definido um elenco de unidades que culminou
com a caracterização de 8 zonas (Figura 5). Ressalta-
se a efetiva participação do Comitê Gestor da APA da
Barra Grande, com representantes dos segmentos da so-
ciedade civil e do poder público municipal (atuando
de forma deliberativa e com constituição paritária), na
emissão de anuências de projeto executivos (mesmo
sem a existência do Plano de Manejo e das zonas da
APA estabelecidas através de equipe interdisciplinar).

Figura 4: Conjunto de Unidades de Conservação e proposta de cor-
redores ecológicos.

Fonte: Elaborada pelos autores.

Para contribuir com o processo de gestão através
da proposição das zonas ambientais foi necessário de-
finir os impactos ambientais (Figura 6). A recupera-
ção dos setores degradados – principalmente pelas ati-
vidades salineira e carcinicultura – representa atividade
fundamental para a efetividade das funções ecológicas
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e socioambientais da APA e a implantação das zonas de
gestão para, essencialmente, potencializar as funções da
APA relacionadas com a biodiversidade (retomada da
produtividade pesqueira) e a retomada da produtividade
primária para minimizar efeitos da sobrepesca (LIMA,
2007).

Foi possível identificar que as salinas em áreas an-
tes de domínio do bosque de manguezal, foram a prin-
cipal forma de degradação dos componentes do sistema
estuarino Barra Grande. Provocaram interferências re-
lacionadas com a modificação da estrutura pedológica
do solo após o desmatamento, alterações nos canais
de maré para a construção dos tanques de evaporação;
concentração de sais em superfície da planície hipersa-
lina impedindo a retomada da cobertura vegetal, além
da perda de biodiversidade com a supressão do bosque
de manguezal. Os fluxos hidrológicos provenientes da
lagoa dos Cajuais e do aquífero (zona de exutório en-
tre os terraços marinhos e a paleofalésia) e os vincu-
lados às oscilações das marés, foram alterados através
das obras de engenharia para a produção salineira. Ali-
ado ao impacto das salinas está a criação de camarão
em cativeiro (carcinicultura) (QUEIROZ et al., 2013)
concentrada no setor mais à leste da planície de maré e
que provocaram alterações na dinâmica estuarina e nos
demais componentes ambientais em contato com os ter-
raços marinhos.

Figura 5: Principais impactos ambientais relacionados com o sistema
estuarino Barra Grande.

Fonte: Elaborada pelos autores.

A descrição das zonas identificadas foi de acordo
com os parâmetros utilizados para a caracterização dos
componentes morfológicos e vinculada às intervenções
humanas nos fluxos de matéria e energia. Dessa forma,
foram relacionados os aspectos geoambientais e ecodi-
nâmicos do sistema costeiro, os quais fundamentaram

os critérios para a definição das diversas zonas esta-
belecidas Os indicadores relacionados com o potencial
de biodiversidade, uso sustentável e relacionadas com
as atividades comunitárias e soberania alimentar, re-
cuperação ambiental e recrutamento foram agrupadas
de modo a inserirem-se nas zonas delimitadas em uma
proposta de pré-zoneamento ambiental (modificado de
AQUASIS, 2014) (Figura 5).

Figura 6: Mapa da APA da Barra Grande com proposta pré-
zoneamento.

Fonte: Elaborada pelos autores.

• Zona de Preservação Ambiental (ZPA): Mangue
Alto: localizada entre três canais de maré: da Barra
Grande, Manguinho e Buraco da Nega. Há densa
presença de mangue vermelho (Rhizophora man-
gle); as árvores apresentaram porte arbóreo até 8m
de altura. Na porção central aparece um apicum
(planície hipersalina sem cobertura vegetal arbó-
rea) com significativa extensão e em contato com
o bosque de manguezal, canais de maré e a re-
ferida flecha de areia. Nesta proposta de zonea-
mento deverá ser destinada à pesquisa científica e
preservação das espécies. Zona para a obtenção de
propágulos utilizados na recuperação de áreas des-
matadas e degradadas pelas fazendas de camarão e
a exploração de sal marinho. Mangue Pequeno -
compreende uma faixa de mangue que se estende
da Barra Grande até a comunidade do Requen-
guela. Representa o setor de interferência direta
da Estação Ambiental Mangue Pequeno, onde fo-
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ram instalados os equipamentos como o Centro de
Referência, viveiro de mudas, passarela de acesso
ao manguezal e o observatório da vida marinha.
A ZPA é também composta por setores onde es-
tão sendo efetivadas a recuperação do ecossistema
manguezal (replantio) e as atividades de educação
ambiental e trilhas ecológicas.

• Zona de Uso Tradicional (pesca, mariscagem,
catadores de caranguejos) (ZUT): Banco de Al-
gas e Delta de Maré - O banco de algas dos Caju-
ais por proporcionar a base dos recursos pesquei-
ros e importante papel na regulação da biodiversi-
dade e recrutamento de espécies. Trata-se da prin-
cipal fonte de alimento para as comunidades tra-
dicionais locais com atividades extrativistas rela-
cionadas à coleta e cultivo de algas, pesca e maris-
cagem. Zona destinada ao conjunto de atividades
extrativistas de coleta de mariscos, pesca artesa-
nal, currais de pesca e cultivo de algas marinhas. A
gestão das atividades tradicionais deverá vincular-
se aos processos dinâmicos imposto pela sazonali-
dade das ondas e marés, aos períodos de estiagem
e chuvoso e aos ciclos das aves migratórias.

• Zona de Recuperação Ambiental (ZRA) Sali-
nas Nazaré e Jassal e Fazendas de Camarão –
corresponde os sistemas ambientais degradado pe-
las salinas (uma área degradada com aproxima-
damente 382,7 hectares) e demais atividades de
uso e ocupação em setores de domínio das ma-
rés com uma área total de 720,0 hectares. A sa-
lina Nazaré está inserida diretamente no ecossis-
tema manguezal (englobando também canais de
maré e apicum). Sugere-se a desativação dos cris-
talizadores de sal que estão em APP e o reestabe-
lecimento do fluxo hidrológico para potencializar
a retomada do bosque de manguezal (refloresta-
mento dos setores vinculados ao ecossistema man-
guezal). A carcinicultura deu sequência à degra-
dação iniciada pelas salinas e ocupa uma área de
73,9 hectares. Os danos ambientais foram relacio-
nados, cumulativamente, com a perda de biodiver-
sidade, alterações na hidrodinâmica dos canais de
maré e, possivelmente, interferências na produtivi-
dade pesqueira e incremento de processos erosivos
(MEIRELES; CAMPOS, 2010). Sugere-se a de-
sapropriação destas áreas localizadas em domínio
das marés e que fazem parte da APP (ecossistema
manguezal) para a aplicação de técnicas de reflo-
restamento e retomada das trocas laterais entre os
terraços marinhos, o delta de maré, os campos de

dunas e as paleofalésias (potencializar os fluxos
de água doce provenientes dos aquíferos). Ações
diretame4nte relacionadas à gestão adequado dos
sistemas ambientais que promovem a produtivi-
dade pesquisa (AQUASIS, 2003).

• Zona de Conservação Ambiental (ZCA)Pilão -
compreende uma faixa de água represada pela sa-
lina Nazaré, utilizada como reserva para abasteci-
mento dos cristalizadores para a utilização pública
e atividades de lazer e práticas esportivas. A área
alagada apresenta boa qualidade para a prática de
esportes náuticos, caminhadas e exercícios físicos.

• Zona de Controle de Expansão das Vilas ZCEV
– Zona de Controle da Expansão das Vilas – está
inserida nos terraços marinhos. As comunidades
localizadas nas proximidades da linha de costa
estão associadas diretamente associada à ZCA e
ZUT. As comunidades mais interiores também evi-
denciaram um modo de vida extrativista e de re-
lação direta com a biodiversidade que emana do
ecossistema manguezal e do bando de algas dos
Cajuais. Foi definida de modo a evidenciar a ges-
tão especial das comunidades tradicionais de pes-
cadores, marisqueiras e catadores de caranguejos
inseridas dentro da APA da Barra Grande. As ocu-
pações existentes e as planejadas (a serem licen-
ciadas com anuência do conselho do meio ambi-
ente e do comitê gestor), deverão evidenciar bai-
xos índices de impermeabilização (definidos com
o plano diretor do município, conselho municipal
do meio ambiente e comitê gestor), saneamento
básico e arborização utilizando plantas nativas. As
intervenções deverão levar em conta a dinâmica
ecológica dos demais ecossistemas e da biodiver-
sidade associada (aves migratórias, peixe-boi ma-
rinho e atividades de pesca, coleta de caranguejos,
mariscagem e cultivo de algas).

• Zona de Recrutamento (ZR) – Zona de Recruta-
mento de biodiversidade - setor relacionado com
a dinâmica das correntes marinhas (recrutamento,
dispersão e disseminação das espécies para o in-
terior da APA e banco de macroalgas), associada
ao setor leste e disposto no sentido norte-sul da
área marinha representada pelo banco de algas dos
cajuais. As atividades de pesca e mariscagem de-
verão ser inibidas para a manutenção e a amplia-
ção da biodiversidade. As atividades de pesquisa e
monitoramento deverão ser realizadas por equipe
interdisciplinar com a participação direta dos pes-
cadores, algicultores e marisqueiras.
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• Zona de Cultivo de Algas (ZALGAS) – trata-se
de uma zona de expansão do cultivo de algas loca-
lizado diante da comunidade da Barrinha e a apro-
ximadamente 1,5km à nordeste da linha de costa.
As práticas comunitárias de cultivo deverão ser po-
tencializadas de modo a reverter as práticas de co-
leta intensiva de algas (LIMA; CARNEIRO; MEI-
RELES, 2014). Além de atuar como áreas de re-
crutamento e atratores de biodiversidade.

As sete zonas propostas foram definidas de modo
a potencializar os sistemas ambientais de acordo
com os indicadores propostos e relacionados, prin-
cipalmente, com a melhoria da produtividade pes-
quisa e da biodiversidade. Dessa forma, e diante
da abordagem interdisciplinar em sistemas ambi-
entais de elevada complexidade e fragilidade am-
biental, setores com graves problemas ambientais
relacionados com a indústria salineira e a carcini-
cultura, deverão ser prioritários. É fundamental a
participação popular no planejamento e gestão da
UC, haja vista que, esta é uma ferramenta essen-
cial no processo de conservação, levando em conta
a mobilização social já existente no município de
Icapuí.

4 CONSIDERAÇÕES FINAIS

Conforme o exposto pode-se concluir a importância
ambiental da APA da Barra Grande para o município
de Icapuí, considerando sua complexidade e conexão
com os diversos sistemas ambientais da zona costeira,
tendo o manguezal como vínculo entre os fluxos de ma-
téria e energia e as diversas formas de uso e ocupação.
Um conjunto de componentes relacionados diretamente
à cadeia reprodutiva, à soberania alimentar das comu-
nidades tradicionais de pescadores e marisqueiras e de-
mais funções socioambientais que impulsionam a diver-
sidade socioeconômica e cultural.

As unidades geoambientais que compõem a planície
costeira de Icapuí foram analisadas de modo a definir
a dinâmica morfológica associada aos eventos eustáti-
cos. A integração dos processos ambientais foi reali-
zada tomando como base a disponibilidade e a energias
de transporte de sedimentos e nutrientes, fácies sedi-
mentares e componentes morfológicos associados.

Desta forma, e com a diversidade de informações
sistematizadas neste estudo, foi possível colaborar en-
fatizando a necessidade de retomada das políticas am-
bientais locais para a gestão da APA. A proposta de
zoneamento ambiental foi estruturada de modo a evi-
denciar abordagens inter e multidisciplinares e, dessa

forma, atuar como base das discussões nas etapas rela-
cionadas com a participação popular e das entidades da
sociedade civil, para a confecção do plano de manejo.
As diversas formas de uso foram delimitadas em 7 zo-
nas específicas para proporcionar a ordenação das ações
com vistas à qualidade socioambiental.

As demais Unidades de Conservação existentes no
entorno da APA da Barra Grande deverão ser indutoras
de ações comunitárias e administrativas conjuntas para
integrá-las através da instituição de um mosaico de uni-
dades de conservação e dos corredores ecológicos.
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